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III - média de, pelo menos 60% (sessenta por cento) no conjunto de provas que
deva realizar.

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS, DEVERES E SANÇÕES DISCIPLINARES
Seção I
Dos Direitos e Deveres
Art. 21. São direitos do candidato:
I - perceber, durante o Programa de Formação, a título de auxílio financeiro, o

valor mensal de R$ 10.514,54 (dez mil e quinhentos e quatorze reais e cinquenta e quatro
centavo), correspondente à 50% (cinquenta por cento) da remuneração da classe inicial do
cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal, ressalvado o direito de opção pela percepção do
vencimento e das vantagens de seu cargo efetivo, no caso de ser servidor da
Administração Pública Federal, conforme disposto prevista na Lei n° 9.624/98, em seu art.
14, § 1°;

II - recorrer ao Diretor de Educação Executiva da Enap quando julgar preterido
ou prejudicado nos seus direitos; e

III - receber gratuitamente o Programa de Formação.
Art. 22. O candidato deverá:
I - cursar o Programa de Formação e demais atividades constantes da

programação, na forma determinada pela DEX;
II - observar os preceitos deste regulamento, bem como as demais normas em

vigor no âmbito da Enap;
III - observar o regime de tempo integral durante a realização do Programa de

Formação; e
IV - manter desligado ou não portar telefone celular, notebook, gravador ou

qualquer equipamento de comunicação durante as avaliações/provas.
Seção II
Das sanções disciplinares
Art. 23. Os candidatos estão sujeitos às seguintes penas disciplinares:
I - advertência verbal;
II - advertência escrita; e
III - desligamento do Programa.
Parágrafo único. As penas disciplinares serão aplicadas observando-se modelos

padronizados pela coordenação do Programa e serão registradas no histórico do
candidato.

Art. 24. As penas do artigo anterior serão aplicadas:
I - a de advertência verbal, no caso de infração a deveres estabelecidos por

este Regulamento;
II - a de advertência escrita, no caso de infração já punida com advertência

verbal; e
III - a de desligamento, nos casos de:
a) prática de qualquer ato definido como crime no Código Penal;
b) prática de atentado pudor, bem assim, à moral, aos bons costumes e aos

padrões éticos estabelecidos pelas Instituições que promovem o Programa de Formação;
c) prática de falta grave definida nos termos deste Regulamento;
d) reincidência em infrações punidas como a penalidade de advertência

escrita;
e) reprovação por não comparecimento à prova;
f) reprovação por ausência no desenvolvimento mínimo de horas das atividades

do Programa;
g) reprovação pela não-obtenção do rendimento mínimo exigido, sem a

correspondente apresentação dos possíveis recursos; e
h) prática de ato previsto no subitem 15.6 do Edital Esaf n° 70/2005, saber:
h.1) haver prestado declaração falsa ou omitido registro relevante sobre sua

vida pregressa;
h.2) agir com incorreção ou descortesia, para qualquer pessoa participante do

programa;
h.3) usar durante as prova:
h.3.1) qualquer espécie de consulta ou comunicação entre candidatos,

utilização de livros, manuais, impressos ou anotações, ou máquinas calculadoras, salvo se
autorizados no Comunicado de Provas;

h.3.2) agendas eletrônicas, relógios com calculadoras, ou similares, telefone
celular, BIP, walkman, pager, máquina fotográfica, gravador ou qualquer outro receptor de
mensagens;

h.3.3) boné, boina, chapéu, gorro, lenço ou qualquer outro acessório que
impeça a visão total das orelhas.

h.4) for responsável por falsa identidade pessoal;
h.5) deixar de devolver material recebido durante o Programa de Formação

com a condição de ser restituído ao final da atividade desenvolvida;
h.6) não tenha obtido a certificação a que se refere o subitem 10.1.3, sobre a

sindicância de vida pregressa;
h.7) deixar de atender a determinação regulamentar da Enap, pertinente ao

processo seletivo, ou a ato referido no art. 1° deste regulamento.
Art. 25. Será igualmente desligado do Programa de Formação, pelo Presidente

da Enap, e considerado reprovado no processo seletivo o candidato que se enquadrar em
uma das seguintes condições:

I - ter sido demitido de cargo público ou destituído de cargo em comissão, no
exercício da função pública, em qualquer órgão da administração direta ou indireta, nas
esferas federal, estadual, distrital e municipal, nas hipóteses que a lei veda o retorno ao
serviço público;

II - seja reincidente em condenação por crime contra a pessoa ou contra o
patrimônio público e privado;

III - tenha sido condenado por crimes de contrabando ou descaminho ou de
enriquecimento ilícito;

IV - seja habitual em descumprir obrigações legítimas;
V - mantenha relacionamento ou exibição em público com pessoas de notório

e desabonadores criminais;
VI - estar respondendo ou indiciado em inquérito policial, envolvido como autor

em termo de circunstanciado de ocorrência;
VII - estar respondendo a ação penal ou a procedimentos administrativo-

disciplinar.
Art. 26. As penas de que trata o art. 23 serão aplicadas:
I - pelos coordenadores pedagógico ou administrativo, nos casos de advertência

verbal verbal e/ou advertência escrita, mediante proposta apresentada ao Diretor de
Educação Executiva, ou por este mesmo;

II - pelo Presidente da Enap, no caso de desligamento do Programa de
Formação, mediante proposta do Diretor de Educação Executiva.

§ 1° Se for o caso, a aplicação da penalidade de desligamento do Programa de
Formação será precedida de processo sumário de apuração de responsabilidade, no qual
será assegurado ao candidato o direito de defesa.

§ 2° A aplicação de penalidade de desligamento e consequente reprovação no
processo seletivo independe de o candidato ter rendimento satisfatório.

§ 3° Os candidatos incursos na pena de desligamento perderão o direito à
percepção do auxílio financeiro a partir da ciência da penalidade imputada.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 27. Concluídas as atividades do Programa de Formação, o Presidente da

Enap divulgará o resultado obtido pelos candidatos na segunda etapa, mediante publicação
no Diário Oficial da União dos nomes dos candidatos aprovados, e homologará o resultado
do concurso.

Parágrafo único. A nomeação e lotação dos candidatos será feita pela Secretaria
da Receita Federal - SRF.

Art. 28. O candidato aprovado no Programa de Formação, e na condição de
servidor público federal, poderá requerer à Coordenação-Geral de Especialização e MBA da
Diretoria de Educação Executiva da Enap o aproveitamento de disciplinas cursadas para o
Programa de Especialização em Direito Tributário.

Parágrafo único. Caberá a Coordenação-Geral de Especialização e MBA a
decisão quanto ao aproveitamento de disciplinas na referida especialização, bem como a
conveniência e oportunidade para a oferta do curso.

Art. 29. Os casos omissos serão resolvidos pela DEX, ouvida, no que couber, a
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas da Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil (RFB).

ANEXO II

Art. 1° O Programa de Formação para o cargo de Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil de que trata esta Portaria, terá o seguinte calendário previsto:
. Eixos e Disciplinas Carga Horária Período
. Eixo I - Introdução ao Direito Tributário
. Ética Profissional do Serviço Público na Receita Federal do Brasil (Curso da EVG - Escola Virtual de Governo) 20h 15 a 19/10/2020
. Análise Econômica do Direito 25 19 a 22/10/2020
. Hermenêutica Jurídica Aplicada ao Direito Tributário 25 23 a 27/10/2020
. Direito Constitucional Tributário 25 28 a 30/10/2020
. Direito Tributário Aplicado (Normas Gerais de DT) 40 03 a 09/11/2020
. Avaliação das Disciplinas do Eixo I - 10/11/2020
. Eixo II - Legislação Tributária (Tributos em espécie)
. Legislação Tributária - Contribuições Previdenciárias e o PIS/Cofins 25 11 a 13/11/2020
. Disciplina: Legislação Tributária - Imposto sobre a Produção e a Circulação (IPI, IOF, ICMS e ISS) 40 16 a 23/11/2020
. Legislação Tributária - IRPF, IRPJ e CSLL 25 24 a 26/11/2020
. Legislação Tributária - Impostos sobre o Comércio Exterior e Direito Aduaneiro 40 27/11 a 03/12/2020
. DW ADUANEIRO (Curso da EVG - Escola Virtual de Governo) 35 04 a 10/12/2020
. Avaliação das Disciplinas do Eixo II - 11/12/2020
. Eixo III - Aspectos específicos do Ordenamento Tributário
. Contabilidade Tributária 25 14 a 16/12/2020
. Processo Administrativo Fiscal 25 17/12/20 a 04/01/21
. Execução Fiscal e Direito Tributário Penal 25 05 a 07/01/2021
. Direito Tributário Internacional e Planejamento Tributário 25 08 a 13/12/2021
. Avaliação das Disciplinas do Eixo III - 14/01/2021
. Total 400

Parágrafo único. O calendário do Programa poderá ser alterado a critério e ato do Diretor de Educação Executiva.

Ministério da Educação
SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA Nº 294, DE 9 DE OUTUBRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto n° 9.665, de 02 de janeiro de 2019, e tendo em vista
os Decretos nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e nº 9.057, de 25 de maio de 2017, as Portarias MEC nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017 e nº 11, de 22 de junho de 2017, e conforme
consta dos processos e-MEC listados na planilha anexa, , resolve:

Art. 1º Ficam reconhecidos os cursos superiores na modalidade a distância, relacionados no Anexo desta Portaria, com as vagas totais anuais nele estabelecidas, nos termos do
disposto no art. 10, do Decreto nº 9.235, de 2017.

Art. 2º Os endereços utilizados para as atividades presenciais nos termos do Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, dos cursos neste ato reconhecidos, são, exclusivamente,
aqueles constantes do Cadastro e-MEC.

Art. 3º Nos termos do art. 10 § 3º do Decreto nº 9.235, de 2017, e dos artigos 37 a 42 da Portaria MEC nº 23, de 2017, o presente ato autorizativo é válido até o final do ciclo
avaliativo ao qual cada curso pertence.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANILO DUPAS RIBEIRO

ANEXO (Reconhecimento de Cursos EaD)

. Nº de
Ordem

Registro e-MEC
nº

Curso Nº de vagas totais
anuais

Mantida Mantenedora

. 1 201904398 GESTÃO DE RECURSOS
HUMANOS (Tecnológico)

3300 (três mil,
trezentas)

CENTRO UNIVERSITÁRIO ADVENTISTA DE
SÃO PAULO

INSTITUTO ADVENTISTA DE ENSINO

. 2 201905369 GESTÃO FINANCEIRA
(Tecnológico)

500 (quinhentas) FACULDADE DE TECNOLOGIA FAESA JAPANN SERVICOS EDUCACIONAIS LTDA
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. 3 201905039 GESTÃO FINANCEIRA
(Tecnológico)

100 (cem) Faculdade FIPECAFI FUNDACAO INSTITUTO DE PESQUISAS CONTABEIS,
ATUARIAIS E FINANCEIRAS - FIPECAFI

. 4 201904955 GESTÃO COMERCIAL
(Tecnológico)

1200 (uma mil,
duzentas)

Faculdade QI Brasil QI ESCOLAS E FACULDADES LTDA

. 5 201817011 TEOLOGIA (Bacharelado) 1500 (uma mil,
quinhentas)

UNIVERSIDADE CIDADE DE SÃO PAULO SECID - SOCIEDADE EDUCACIONAL CIDADE DE SAO
PAULO LTDA

. 6 201904163 GESTÃO DESPORTIVA E DE LAZER
(Tecnológico)

500 (quinhentas) UNIVERSIDADE DE FRANCA ACEF S/A.

. 7 201815847 TEOLOGIA (Bacharelado) 500 (quinhentas) UNIVERSIDADE DE FRANCA ACEF S/A.

. 8 201715185 TEOLOGIA (Bacharelado) 500 (quinhentas) UNIVERSIDADE DO GRANDE RIO
PROFESSOR JOSÉ DE SOUZA HERDY

COMPANHIA NILZA CORDEIRO HERDY DE EDUCACAO
E CULTURA

. 9 201907815 PROCESSOS GERENCIAIS
(Tecnológico)

80 (oitenta) UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ FUNDACAO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAI

. 10 201802452 GASTRONOMIA (Tecnológico) 500 (quinhentas) Universidade Universus Veritas Guarulhos SOCIEDADE PAULISTA DE ENSINO E PESQUISA S/S
LT DA

. 11 201817992 NUTRIÇÃO (Bacharelado) 500 (quinhentas) Universidade Universus Veritas Guarulhos SOCIEDADE PAULISTA DE ENSINO E PESQUISA S/S
LT DA

.

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO Nº 10, DE 7 DE OUTUBRO DE 2020

Dispõe sobre a prorrogação dos prazos para o envio
das prestações de contas de programas e ações
educacionais executados ao FNDE, em virtude da
situação de calamidade pública para enfrentamento
da pandemia do novo coronavírus - Covid-19, e dá
outras providências.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009;
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020;
Resolução CD/FNDE nº 2, de 18 de janeiro de 2012;
Resolução CD/FNDE nº 14, de 8 de junho de 2012;
Resolução CD/FNDE nº 7, de 20 de março de 2013;
Resolução CD/FNDE nº 8, de 20 de março de 2013;
Resolução CD/FNDE nº 15, de 16 de maio de 2013;
Resolução CD/FNDE nº 16, de 16 de maio de 2013;
Resolução CD/FNDE nº 24, de 14 de junho de 2013;
Resolução CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013;
Resolução CD/FNDE nº 22, de 13 de outubro de 2014;
Resolução CD/FNDE nº 5, de 31 de março de 2017;
Resolução CD/FNDE nº 11, de 6 de setembro de 2017;
Resolução CD/FNDE nº 13, de 21 de setembro de 2017;
Resolução CD/FNDE nº 16, de 7 de dezembro de 2017;
Resolução CD/FNDE nº 11, de 18 de maio de 2018;
Resolução CD/FNDE nº 12, de 6 de junho de 2018;
Resolução CD/FNDE nº 26, de 24 de dezembro de 2018; e
Resolução CD/FNDE nº 5, de 28 de maio de 2020.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 14 do
Anexo I do Decreto nº 9.007, de 20 de março de 2017, e os arts. 3º e 6º do Anexo da
Resolução CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, do Conselho Deliberativo do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação - CD/FNDE, e considerando a situação de
calamidade pública no Brasil, diante da pandemia do novo coronavírus - Covid-19,
conforme Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, resolve:

Art. 1º Prorrogar os prazos para envio ao FNDE, por meio do Sistema de Gestão
de Prestação de Contas - SiGPC - Contas On-line, das prestações de contas dos seguintes
programas e ações educacionais relativos à competência de 2019:

I - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE;
II - Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE e Ações Agregadas;
III - Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE;
IV - Programa de Apoio a Novas Turmas de Educação Infantil;
V - Programa de Apoio a Novos Estabelecimentos de Educação Infantil;
VI - Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral -

EMTI;
VII - Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação

de Jovens e Adultos - Peja;
VIII - Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem Campo - Saberes da

Terra, edição especial, e Projovem Urbano;
IX - Bolsa-Formação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e

Emprego - Pronatec; e
X - recursos de que trata a Resolução CD/FNDE nº 11, de 18 de maio de 2018,

executados pelas entidades executoras.
§ 1º A prorrogação prevista no inciso X do caput abrange também os recursos

da competência do exercício de 2018.
§ 2º O novo prazo-limite para o envio das prestações de contas dos programas

a que se referem o caput e o § 1º será de sessenta dias após o término da vigência do
decreto federal que reconhece o estado de calamidade pública no País.

Art. 2º Prorrogar o prazo para os Conselhos de Alimentação Escolar e Conselhos
de Acompanhamento e Controle Social, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb, enviarem, por
meio do Sistema de Gestão de Conselhos - Sigecon, os seus pareceres sobre as prestações
de contas ao FNDE.

Parágrafo único. O novo prazo-limite para o envio dos pareceres dos Conselhos
Sociais a que se refere o caput será de sessenta dias após a conclusão do prazo para o
envio das prestações de contas.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MILTON RIBEIRO

RESOLUÇÃO Nº 11, DE 7 DE OUTUBRO DE 2020

Estabelece os procedimentos para a utilização dos
saldos financeiros existentes nas contas dos estados,
dos municípios e do Distrito Federal, oriundos de
transferências anteriores do Programa de Apoio aos
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de
Jovens e Adultos - PEJA.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Constituição Federal de 1988;
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004;
Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007;
Lei nº 12.513 de 26 de outubro de 2011;
Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019; e
Resolução CD/FNDE nº 5, de 31 de março de 2017.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição legal que lhe confere o art. 14 do
Anexo I do Decreto nº 9.007, de 20 de março de 2017, e os arts. 3º e 6º do Anexo da

Resolução do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, resolve:

Art. 1º Estabelecer os procedimentos para a utilização dos saldos financeiros
existentes nas contas correntes dos estados, dos municípios e do Distrito Federal, oriundos
de transferências anteriores do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA, no atendimento das matrículas da
Educação de Jovens e Adultos - EJA ainda não financiadas pelo Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -
Fundeb.

Parágrafo único. Consideram-se saldos financeiros as disponibilidades, inclusive
os rendimentos de aplicações financeiras, oriundas das transferências anteriores do PEJA,
existentes nas contas correntes específicas dos entes federados.

CAPÍTULO I
DOS AGENTES E SUAS RESPONSABILIDADES
Art. 2º São agentes das ações de atendimento das matrículas da EJA, nos

termos desta Resolução:
I - A Secretaria de Educação Básica - SEB/MEC;
II - O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; e
III - Os entes federados (estados, municípios e o Distrito Federal)
Parágrafo único. As responsabilidades dos agentes mantêm-se, conforme o

estabelecido na Resolução CD/FNDE nº 5, de 31 de março de 2017, alterando-se apenas o
agente do Ministério da Educação que passa a ser a Secretaria de Educação Básica - SEB,
tendo em vista o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, que aprova a estrutura
do Ministério da Educação.

CAPÍTULO II
DA UTILIZAÇÃO DOS SALDOS
Art. 3º Os saldos financeiros existentes nas contas dos entes federados só

poderão ser utilizados no atendimento de matrículas do PEJA até 31 de dezembro de 2021,
vedada a transferência de novos recursos.

§ 1º O atendimento das matrículas em andamento também deverá cumprir o
prazo estabelecido no caput deste artigo.

§ 2º Observado o prazo indicado no caput deste artigo, os entes federados
poderão utilizar os saldos financeiros do PEJA no atendimento de novas matrículas da EJA
ofertadas em articulação com um curso de qualificação profissional.

§ 3º O valor de referência a ser utilizado na oferta de novas matrículas da EJA
em articulação com um curso de qualificação profissional será o valor anual mínimo por
aluno do Fundeb definido nacionalmente para a EJA no ano corrente.

§ 4º O curso de qualificação profissional previsto nos parágrafos anteriores
deve ter duração mínima de 160 (cento e sessenta) horas, conforme as orientações do
Anexo desta Resolução.

Art. 4º Os entes federados que não tiverem interesse em utilizar os saldos
financeiros existentes em conta nos termos do art. 3º desta Resolução deverão devolver os
recursos ao FNDE até 60 (sessenta) dias após a publicação desta Resolução, conforme as
disposições do art. 15 da Resolução CD/FNDE nº 5, de 31 de março de 2017, sob pena da
inadimplência do ente.

Parágrafo único. A devolução dos saldos efetuada conforme o caput deste
artigo deverá ser comprovada na prestação de contas do PEJA do exercício de 2020, a ser
apresentada ao FNDE, por meio do Sistema de Gestão de Prestação de Contas - SiGPC, até
30 de novembro de 2021.

Art. 5º Os saldos financeiros que porventura ainda restarem em conta após o
prazo estabelecido no art. 3º desta Resolução deverão ser devolvidos ao FNDE até 1º de
março de 2022, conforme as disposições do art. 15 da Resolução CD/FNDE nº 5, de 31 de
março de 2017, sob pena da inadimplência do ente.

Parágrafo único. A prestação de contas dos saldos financeiros utilizados nos
termos do art. 3º desta Resolução deverá ser apresentada ao FNDE, por meio do S i G P C,
até 3 de maio de 2022.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 6º Os procedimentos indicados nesta Resolução observarão, no que

couber, as disposições da Resolução CD/FNDE nº 5, de 31 de março de 2017, considerada
a possibilidade de atendimento de novas matrículas da EJA ofertadas em articulação com
um curso de qualificação profissional.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MILTON RIBEIRO

ANEXO

ORIENTAÇÕES GERAIS
ARTICULAÇÃO DAS NOVAS TURMAS COM UM CURSO DE QUALIFICAÇÃO

PROFISSIONAL
As novas turmas da EJA (Ensino Fundamental ou Médio) podem realizar a

articulação com um curso de qualificação profissional. Isso significa dizer que o ente pode
utilizar o recurso disponível para custear a formação propedêutica e a formação
profissional. A articulação com o curso de qualificação profissional visa contribuir com a
ressignificação da oferta da EJA para o estudante que já está no mercado de trabalho ou
está em busca de um emprego.

Exemplos:
1. Um ente irá abrir novas turmas da EJA Ensino Fundamental (anos iniciais) e

quer realizar, ao longo do curso, uma qualificação profissional de 160h de Agente
Comunitário de Saúde.

2. Um ente irá abrir novas turmas da EJA Ensino Fundamental (anos finais) e
quer realizar, ao longo do curso, uma qualificação profissional de 160h de Assistente
Administrativo.

3. Um ente irá abrir novas turmas da EJA Ensino Médio e quer ofertar, ao longo
do curso, um curso de 160h sobre Introdução à Fotografia.

Em todos esses três exemplos, o ente poderá utilizar recursos do PEJA para
remuneração de docentes para a realização de um curso de qualificação profissional que
tenha, no mínimo, 160h.

Para subsidiar a escolha da qualificação profissional que irá se articular com as
novas turmas da EJA, os entes federados poderão consultar o Catálogo Nacional de Cursos
Técnicos - CNCT e suas atualizações, que é um referencial para o planejamento dos cursos
e correspondentes qualificações profissionais.

O site para o acesso ao CNCT: http://portal.mec.gov.br/publicacoes-para-
professores/30000-uncategorised/52031-catalogo-nacional-de-cursos-tecnicos.


